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CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA. 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS COM FINALIDADE DE IMPLEMENTAR A REGULARIZAÇÃO 

FUNDIÁRIA URBANA – REURB, MEDIANTE A ADOÇÃO DE MEDIDAS URBANÍSTICA, 

JURÍDICAS, AMBIENTAIS E SOCIAIS NO TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 13.465/2017, 

DECRETO FEDERAL Nº 9.310/2018 E PELA LEI FEDERAL Nº 10.257/2001, 

CONFORME CONDIÇÕES, PRAZOS, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS 

NESTE INSTRUMENTO. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 1.040.093,60 (Um milhão quarenta mil noventa e 

três reais e sessenta centavos). 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir do dia 30/10/2026 até as 23h59m do dia 

21/12/2026. 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 22/12/2026 às 10:00 hs (horário de Brasília) 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: TÉCNICA E PREÇO.  

 

MODO DE DISPUTA: FECHADO. 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM. 
 

LOCAL: http://contabilidadeparaty.oppcloud.com.br/comprasedital/ 

 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS:  

 

Endereço: Rua José Balbino da Silva, n° 142, Pontal, Paraty-RJ. 

E-mail: licitacao.paraty@hotmail.com  

Telefone: (24) 3371-2221 

 

http://contabilidadeparaty.oppcloud.com.br/comprasedital/
mailto:licitacao@paraty.rj.gov.br
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EDITAL 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO e a Comissão de Contratação, 

designada pela PORTARIA 039/2026, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que 

consta no Processo Administrativo 30.970/2025, tornam público, que realizará licitação, na 

modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei Federal nº. 

14.133/2021, do Decreto Municipal nº 033/2023 e demais normas aplicáveis e, ainda, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital, a se realizar: 

 

DATA: 17/11/2026, ou no primeiro dia útil subsequente, na hipótese de não haver 

expediente nesta data. 

HORA: 10h00 (dez horas) – horário de Brasília-DF. 

A Concorrência será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do 

SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA INTEGRADO - FIORILLI. 

Para participação na licitação, os interessados deverão cadastrar-se previamente 

através do link http://contabilidadeparaty.oppcloud.com.br/comprasedital/ , no qual 

emitirá a Chave de Identificação e Acesso do licitante. 

 

1. OBJETO: 

1.1. CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS COM FINALIDADE DE IMPLEMENTAR A REGULARIZAÇÃO 

FUNDIÁRIA URBANA – REURB, MEDIANTE A ADOÇÃO DE MEDIDAS URBANÍSTICA, 

JURÍDICAS, AMBIENTAIS E SOCIAIS NO TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 13.465/2017, 

DECRETO FEDERAL Nº 9.310/2018 E PELA LEI FEDERAL Nº 10.257/2001, 

CONFORME CONDIÇÕES, PRAZOS, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS 

NESTE INSTRUMENTO. 

1.2. O prazo para execução do presente objeto é 12 (doze) meses, contados a partir da data 

de emissão da Ordem de Serviço. 

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto desta Concorrência 

descritas no Sistema do Portal de Compras e aquelas constantes neste Edital, prevalecerão 

estas últimas. 

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

2.1. As despesas decorrentes da execução dos serviços e obras objeto do contrato oriundo 

desta licitação onerarão a dotação orçamentária nº 3.3.90.39.00 do orçamento vigente, 

observado se for o caso, o princípio da anualidade. 

2.2. O valor global máximo estimado desta despesa importa em R$ 1.040.093,60 (Um milhão 

quarenta mil noventa e três reais e sessenta centavos). 

 

 

http://contabilidadeparaty.oppcloud.com.br/comprasedital/
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA: 

3.1 - Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente 

credenciados na plataforma eletrônica SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA INTEGRADO – 

FIORILLI, através do endereço eletrônico 

<http://contabilidadeparaty.oppcloud.com.br/comprasedital/ >de acordo com o ANEXO XVI. 

 

3.1.1 - Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no FIORILLI 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

 

3.2 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.3 - Os documentos abaixo relacionados deverão ser anexados ao sistema: 

 

3.3.1 - Documento de identidade ou outro de identificação civil, com foto; 

 

3.3.2 - Cópia do estatuto ou contrato social, nos quais estejam expressos os poderes do 

representante/outorgante; 

 

3.3.3 - Instrumento de mandato ou carta de credenciamento, conforme ANEXO IV; 

 

3.3.4 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 

identificação e acesso, intransferível, obtida junto ao sistema mencionado no item 1.1.  

 

3.3.5 - A não observância do disposto no item 3.3 poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

3.3.6 – Não poderão disputar esta licitação: 

3.3.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.3.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.3.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços 

ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.3.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.3.6.5. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.3.6.6. Agente público, seja a que título for, direta ou indiretamente, da Prefeitura Municipal 

de Paraty; 

3.3.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

http://contabilidadeparaty.oppcloud.com.br/comprasedital/
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3.3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

3.3.8. Equiparam-se aos autores do projeto, conforme dispostos nos itens 3.6.2. e 3.6.3. as 

empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.3.8.1. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

3.3.8.2. A vedação de que trata o item 3.6.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.3.8.3. Empresas cujos sócios sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de 

direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de 

cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades 

situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação. 

4. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá as fases de apresentação de 

propostas e de julgamento, consoante ao § 1º do Art. 17 da Lei 14.133/2021.  

 

4.2. A Licitante deverá encaminhar os documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

concomitantemente com as propostas técnicas e de preço, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão pública, quando 

então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos 

de habilitação. O prazo fixado para a apresentação dos documentos de habilitação e das 

propostas não será inferior a 35 (trinta e cinco) dias úteis, contados da data de publicação do 

aviso do edital.  

 

4.2.1. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que:  

 

4.2.2. Está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções ou acordos coletivos de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo;  

 

4.2.3. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital e seus anexos;  

 

4.2.4. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal;  

 

 



 
 
 
 
 
 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 30.970/2025. 
 

Página 5 de 48 
 

4.2.5. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º, ambos da Constituição 

Federal;  

 

4.2.6. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, previstas em lei e em outras normas 

específicas;  

 

4.2.7. Não possui fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou 

vedação de participação nesta licitação; e  

 

4.2.8. Se responsabiliza pelas transações que efetuar no sistema, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados por representante, e 

excluindo a responsabilidade do provedor do sistema, órgão ou entidade promotor da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

4.3. As documentações ficarão disponíveis no sistema eletrônico.  

 

4.4. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir as propostas e 

os documentos de habilitação anteriormente encaminhados.  

 

4.4.1. Na etapa de apresentação das propostas e dos documentos de habilitação pelo licitante 

não haverá ordem de classificação das propostas.  

 

4.4.2. A licitante deverá consignar o valor ofertado para esta concorrência, já considerados e 

inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do 

objeto.  

 

4.4.3. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou 

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos 

pleitos de acréscimos ou retificações, a esses ou a qualquer outro título, conforme o caso.  

 

4.4.4. Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda 

corrente nacional.  

 

4.5. Declarações falsas relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade 

das propostas ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte 

sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.  

 

4.6. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição 

da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará 

seu afastamento da licitação, ou a invalidação do processo. 

 

4.7. As empresas estrangeiras que não funcionem no País, tanto quanto possível, atenderão 

às exigências deste item mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 

tradução livre.  

 

4.7.1. Caso o licitante vencedor seja empresa estrangeira não atuante no país, os 

documentos exigidos à habilitação, para a assinatura do contrato, serão traduzidos por 

tradutor juramentado no Brasil e apostilados nos termos no Decreto federal n.º 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas.  
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4.8. O licitante deverá apresentar os documentos estritamente necessários, evitando 

duplicidade e a inclusão de documentos supérfluos ou dispensáveis.  

 

4.9. A licitante deverá apresentar, também, os arquivos eletrônicos em formato .xls das 

planilhas de formação de custos referentes à Proposta de Preços.  

 

5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

 

5.1. A comprovação do cumprimento das exigências relativas à HABILITAÇÃO JURÍDICA, 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA e REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA será 

realizada:  

 

5.1.1. Mediante consulta no sistema FIORILLI, sendo verificados os níveis validados 

referentes a:  

 

5.1.1.1. Habilitação jurídica;  

 

5.1.1.2. Qualificação técnica;  

 

5.1.1.3. Regularidade fiscal, social e trabalhista, inclusive a regularidade fiscal perante as 

fazendas públicas estaduais, distrital e municipais; e  

 

5.1.1.4. Qualificação Econômico-Financeira.  

 

5.1.2. Será verificada a composição societária das empresas a serem contratadas, para 

comprovar a inexistência de servidores do órgão contratante na relação de sócios.  

 

5.1.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, serão exigidos 

somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 

bem classificado, nos termos do inciso III do art. 63 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

5.1.4. Após a sessão de abertura, fica vedada a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para:  

 

5.1.4.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e  

 

5.1.4.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas.  

 

5.1.5. Os documentos deverão ser apresentados no prazo definido no edital.  

 

5.1.6. A comissão de contratação poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação. 

 

5.1.7. Caso haja a necessidade de realização de diligências para o saneamento da proposta 

ou da documentação de habilitação, serão concedidas ao licitante 24 (vinte e quatro) horas 

para o envio da documentação complementar.  
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5.1.7.1. É admitida a prorrogação do prazo de que trata o caput deste artigo, limitado ao 

máximo 24 (vinte e quatro) horas, em um destes casos:  

 

5.1.7.1.1. Por solicitação do licitante, com a justificativa aceita pelo agente de contratação ou 

a comissão de contratação, quando ela substituir o agente; ou  

 

5.1.7.1.2. De ofício, a critério do agente de contratação ou da comissão de contratação, 

quando ela substituir o agente, na hipótese em que for constatado que o prazo estabelecido 

não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de 

conformidade.  

 

5.1.8. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento de erros ou falhas dos documentos de habilitação, o 

seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte 

e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

 

5.1.9. O Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação, quando o substituir, 

verificará mediante consulta “on line” nos respectivos sítios eletrônicos dos órgãos oficiais: 

 

5.1.10. A Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU h 

ps://contas.tcu.gov.br. 

 

5.1.10.1. A existência de registros impeditivos da contratação no Cadastro Nacional de 

EMPRESAS Inidôneas e Suspensas/CGU, disponível no Portal da Transparência h 

p://www.portaltransparencia.gov.br.  

 

5.1.10.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União – h p://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis.  

 

5.1.10.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de justiça 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php.  

 

5.1.10.4. A validação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT perante a Justiça 

do Trabalho, ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa, expedida pelo Tribunal Superior do 

Trabalho (TST), da sede do licitante, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 01/05/1943, e instituída pela Lei n.º 

12.440, de 07/07/2011.  

 

5.1.10.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e, também, 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

 

5.1.10.6. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

 

5.1.10.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  
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5.1.10.8. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

 

5.1.10.9. Os licitantes que não estiverem com cadastro homologado no sistema oficial de 

cadastro de fornecedores do Estado, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à 

Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como a Qualificação Econômico 

Financeira, nas condições descritas adiante.  

 

5.1.10.10. Habilitação Jurídica:  

 

5.1.10.10.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 

5.1.10.10.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

 

5.1.10.10.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor ; 

 

5.1.10.10.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

 

5.1.10.10.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores;  

 

5.1.10.10.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

 

5.1.10.10.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 

5.1.10.11. Regularidades Fiscal, Social e Trabalhista:  

 

5.1.10.11.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) 

 

5.1.10.11.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, permanente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual.  

 

5.1.10.11.3. Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 

domicílio ou sede do licitante.  

 

5.1.10.11.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).  
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5.1.10.11.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943.  

 

5.1.10.11.6. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.  

 

5.1.10.11.7. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida 

pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na 

forma da lei.  

 

5.1.10.12. Qualificação Econômico-Financeira:  

 

5.1.10.12.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor 

da sede do licitante.  

 

5.1.10.12.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 

de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.  

 

5.1.10.12.3. Em se tratando de licitante subsidiária integral, caso sua empresa controladora 

esteja em recuperação judicial, deverá ser apresentado Termo de Compromisso no qual a 

licitante assegure que manterá a capacidade técnica, econômica, financeira e operacional, 

com vista a assegurar a execução do contrato.  

 

5.1.10.12.4. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a estável 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 

(três) meses da data de apresentação da proposta.  

 

5.1.10.12.5. Fica estabelecido a exigência de patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% 

(dez por cento) do valor estimado da contratação.  

 

5.1.10.12.6. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade.  

 

5.1.10.12.7. Será admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 

social.  

 

5.1.10.12.8. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 

da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 

1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 

órgão fiscalizador. 

 

5.1.10.12.9. Para efeito de avaliação da capacidade econômico-financeira, fica estabelecido o 

ILG – ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL, por se tratar de contrato de longo prazo, com base nos 

demonstrativos contábeis, calculado na seguinte forma: 
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ILG: é o Índice de Liquidez Geral, correspondente ao quociente da divisão da soma do Ativo 

Circulante mais Realizável a Longo Prazo, pelo valor do Passivo Circulante mais Exigível a 

Longo Prazo, que tem por finalidade avaliar a capacidade financeira da empresa em relação 

às suas exigibilidades totais, devendo o índice apresentado pela licitante ser ≥ 1 (maior ou 

igual a um). 

 

ILG =  (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO) 

 ------------------------------------------------------------- 

 (PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO) 

 

5.1.10.12.10. As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos 

juntado ao balanço, assinado por contabilista comprovadamente habilitado. 

 

5.1.10.12.11. No caso da empresa apresentar índice contábil de Liquidez Corrente menor que 

01(um), porém positivo, é exigida obrigatoriamente a comprovação de possuir Capital Social 

integralizado de no mínimo 10% (dez inteiros por cento) do valor estimado da Contratação, 

exigência esta prevista no parágrafo 4°, do art. 69 da Lei 14.1333/21, e devendo a 

comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, e/ou através da 

apresentação do balanço Patrimonial do último exercício social, já exigível e apresentado na 

forma da Lei Federal n° 6.404/76 e Lei Federal n° 10.406/200. 

 

 

5.1.10.13. Qualificação Técnica: 

 

5.1.10.13.1. Registro ou inscrição na respectiva entidade profissional competente, nos casos 

dos serviços e profissões regulamentadas; 

 

5.1.10.13.2. Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) a aptidão do fornecedor para o 

desempenho de atividade pertinente e compatível, em características, quantidades e prazos, 

com o objeto da seleção de fornecedores, admitido o somatório de atestados para fins de 

comprovação da qualificação técnica exigida; 

 

5.1.10.13.3. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 

disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada 

membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

 

5.1.10.13.4. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e 

das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 

5.2. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 

Contratação ou a Comissão de Contratação, quando o substituir, suspenderá a sessão, 

informando a nova data e horário para sua continuidade.  

 

5.3. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital.  

 

5.4. Se a licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz.  
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5.5. Serão aceitos registros de CNPJ da licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

 

6. DAS REGRAS PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO: 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos:  

 

6.1.1. Informar o valor total, conforme informado no item 2.2 deste Edital;  

 

6.1.2. Anexar documento formal da proposta, em arquivo no formato PDF;  

 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

 

6.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto para a 

contratação.  

 

6.3. Não serão aceitas descrições da proposta do tipo “conforme edital”.  

 

6.4. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da licitante, das 

condições estabelecidas neste edital e seus anexos, implicando na plena aceitação destas.  

 

 

6.5. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente edital 

e seus anexos, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.  

 

6.6. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração dele, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto.  

 

6.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto.  

 

6.8. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste 

certame será interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo a 

licitante pleitear acréscimo após a abertura da sessão pública. 

 

6.9. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

 

6.10. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

re dos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

 

6.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, conforme o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
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materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

 

6.12. O prazo de validade da proposta, não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias; 

 

 

 

7. DAS REGRAS PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA: 

 

7.1. Os documentos da PROPOSTA TÉCNICA deverão ser organizados e apresentados, 

conforme os requisitos dispostos no ANEXO I, deste Edital.  

 

7.2. A Proposta Técnica deverá conter a designação da licitante (nome, endereço, CNPJ e 

inscrição estadual e municipal) e demais características indispensáveis a uma perfeita 

individualização, devendo estar digitada, numerada sequencialmente, assinada 

individualmente, em linguagem clara e estrutura profissional, atendendo as condições 

estabelecidas neste edital e seus anexos. 

 

7.3. Toda documentação deverá estar com fonte Arial 12, espaçamento simples, em 

linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, obedecendo a seguinte disposição e 

número máximo de páginas por capítulo, excetuando-se mapas, fluxogramas, diagramas, 

gráficos e fotos, consoante ao apresentado no ANEXO I deste Edital.   

 

7.4. Na proposta técnica não poderá haver menção a preços, sob pena de desclassificação.  

 

 

7.5. Os currículos profissionais, para serem pontuados, com a indicação de ter o profissional 

participado em contratos cujos serviços realizados contemplem a área de atuação para a qual 

o profissional tenha sido indicado para esta licitação.  

 

7.6. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação de experiência 

profissional deverão efetivamente participar dos serviços objeto da licitação, admitindo-se a 

sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada 

previamente pela SMT, consoante o art. 67, § 6º, da Lei 14.133/2021.  

 

8. DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

 

8.1. Encerrada a(s) etapa (s) anterior (es), o Agente de Contratação/Comissão liberará a 

primeira colocada para julgamento, sendo disponibilizados para acesso público os 

documentos que compõem a proposta do(s) licitante(s) melhor(es) classificado(s), após a 

verificação das notas finais (NFs), e convocado(s) para julgamento da(s) proposta(s).  

 

8.2. O licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, 

as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, o cronograma físico 

financeiro, conforme modelo constante do ANEXO I deste edital, com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, 

no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 

contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.  
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8.2.1. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 

relação à proposta mais bem classificada, assim consideradas, inclusive, as propostas que 

permanecerem empatadas na hipótese prevista no item 13.4.1 deste Edital.  

 

8.2.2. O Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.  

 

8.2.3. Para atendimento do item anterior, o Agente de Contratação/Comissão avaliará:  

 

8.2.3.1. Se a PROPONENTE observou as especificações, equipamentos, serviços e mão de 

obra contidos no Projeto básico e Planilha Orçamentária;  

 

8.2.3.2. Se a planilha contendo o orçamento detalhado que deu origem à Proposta, além 

daquelas explicitadas neste Edital, contém todas as despesas com materiais, equipamentos, 

mão de obra, transporte, ferramentas, encargos sociais, previdenciários, fiscais, trabalhistas 

e comerciais, seguros, tributos incidentes e quaisquer outras despesas, diretas ou indiretas, 

geradas para a execução dos serviços especificados neste Edital, totais unitários e total 

global;  

 

8.2.3.3. Para determinação do preço a ser proposto para cada produto, as licitantes deverão 

levar em consideração os riscos e variáveis que são inerentes à prática das atividades de 

cada um deles e ter ciência de que, independentemente dos preços ofertados, as atividades 

de cada produto serão plenamente exigidas.  

 

8.2.3.4. Os preços unitários e o preço global não poderão ser superiores aos apresentados no 

Orçamento Referencial.  

 

8.2.4. As Propostas de Preço serão ponderadas segundo conforme Termo de Referência:   

 

8.2.5. As notas calculadas serão arredondadas até os centésimos consoantes à norma da 

ABNT NBR 5891/1977 – Regras de Arredondamento na Numeração Decimal.  

 

8.2.6. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços inexequíveis ou 

permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação e ainda:  

 

8.2.6.1. Apresentarem cotações de encargos ou tributos inverossímeis, ou incompatíveis com 

a legislação vigente.  

 

8.2.6.2. Apresentarem cotações de salários em desacordo com as convenções e acordos 

coletivos.  

 

8.2.6.3. Não verem sua exeqüibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração.  

 

8.2.7. Será exigida, para efeito de assinatura de contrato, garantia adicional do licitante 

vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo 

das demais garantias exigíveis conforme a Lei, consoante ao § 5º do art. 59 da Lei 

14.133/2021.  

 

8.2.7.1. A garantia adicional de que trata o item 8.2.6 será determinada seguindo a fórmula:  
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GA = Vo - Vp  

 

Onde,  

 

GA = Garantia adicional  

 

Vo = Valor orçado 

 

Vp = Valor da proposta vencedora.  

 

8.2.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 

o licitante comprove a exeqüibilidade da proposta.  

 

8.2.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Agente de 

Contratação, desde que não haja majoração do preço.  

 

8.2.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas.  

 

8.2.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime.  

 

8.2.10. Caso sejam constatados erros formais nas propostas apresentadas, fica assegurado à 

Comissão Julgadora o direito de corrigir, procedendo à retificação dos cálculos passíveis de 

correção, se for o caso. O valor resultante da correção, haja vista tratar-se de erro 

meramente formal, não poderá alterar o conteúdo da proposta, e será o considerado para a 

classificação das licitantes.  

 

8.3. NOTA FINAL: 

 

8.3.1. A nota final (NF) de cada licitante será obtida conforme item 11 do TR – Termo de 

Referência.  

 

8.3.2. Os licitantes serão classificados em ordem decrescente de suas NFs.  

 

8.3.3. Sempre que o licitante autor da proposta de menor valor global for inabilitado ou 

desclassificado, os procedimentos de obtenção de NP e NF serão refeitos, utilizando-se 

apenas as propostas remanescentes.  

 

8.3.4. Serão desclassificadas as propostas técnicas e/ou de preço que contiverem vícios 

insanáveis e não obedecerem às especificações técnicas contidas no Projeto básico.  

 

8.4. CRITÉRIOS DE DESEMPATE:  

 

8.4.1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes 

critérios de desempate, nesta ordem:  

 

8.4.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação;  
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8.4.1.2. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento;  

 

8.4.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle.  

 

8.4.2. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:  

 

8.4.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado;  

 

8.4.2.2. Empresas brasileiras;  

 

8.4.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 

 

8.4.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009.  

 

8.4.3. Os licitantes empatados serão convocados para a disputa final prevista no item 

8.4.1.1. e poderão apresentar nova proposta, em disputa de forma fechada, no prazo de até 

5 (cinco) minutos, em campo próprio no sistema, e essa proposta será sigilosa até o 

encerramento do prazo.  

 

8.4.3.1. O disposto no item anterior será aplicado apenas quanto às propostas de preço, 

quando houver empate entre duas ou mais notas finais atribuídas à ponderação entre as 

propostas técnicas e de preço.  

 

8.4.4. Caso persista o empate após a aplicação do critério de desempate na forma do item 

13.4.1.1., os demais critérios de desempate previstos serão utilizados somente após o 

julgamento de conformidade das propostas dos licitantes empatados 

 

9 - DO RECURSO: 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, 

exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do sistema; 

9.3. A falta de manifestação da(s) licitante(s) no prazo estabelecido acarretará a decadência 

do direito de recurso. 

9.4. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio 

no sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação,  

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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9.6. Os demais licitantes, se desejarem, poderão apresentar suas contrarrazões, no prazo de 

3 (três) dias úteis, contado da divulgação da interposição do recurso. 

9.7. O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final pela 

autoridade competente. 

9.8. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 

aproveitados. 

9.9. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

9.10. Os recursos interpostos fora do prazo ou do campo próprio do sistema não serão 

conhecidos. 

10 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO: 

10.1. O objeto da licitação será adjudicado ao(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es), pela 

autoridade superior, que em seguida homologará o processo licitatório. 

10.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

11 - DO CONTRATO: 

11.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Contrato. 

11.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

11.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

11.3. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 

contrato. 

11.3.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante 

o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades 

previstas no edital. 

11.4. Quando convocada a subscrever o contrato, a adjudicatária deverá apresentar: 

11.4.1. Documento comprobatório de garantia do contrato, que deverá ser prestada antes da 

lavratura do contrato. 

11.4.2. Declaração com a indicação do responsável técnico pela execução do objeto do 

contrato, necessariamente o indicado na licitação e o preposto que o representará durante a 

execução dos trabalhos; 

11.4.3. Certidão comprobatória de regularidade Municipal da contribuinte. 

11.4.4. Certidão comprobatória de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 

11.4.5. Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

11.4.6. Certidão Conjunta de Débitos, relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e 

à Seguridade Social. 
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11.4.7. Atender aos requisitos para a contratação (equipe técnica) conforme descrito no 

Termo de Referência – Anexo I. 

11.5. Os documentos acima citados deverão estar dentro do prazo de validade na data da 

assinatura do contrato. 

11.6. A Minuta do Contrato a ser firmado entre a Administração e a licitante vencedora, 

constitui parte integrante deste Edital – ANEXO II, sendo que nela encontram-se definidas e 

especificadas todas as regras e condições da contratação, inclusive, regras de medição, 

condições de pagamento dos serviços executados, critérios de reajuste, penalidades 

contratuais e condições de recebimento. 

11.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a 

Administração, sempre juízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 

a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, 

após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação,assinar o contrato. 

12 - DA GARANTIA CONTRATUAL: 

12.1. Deverá ser prestada garantia para contratar, antes da lavratura do termo contratual, 

no valor de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, que será prestada mediante 

depósito no Tesouro Municipal, com memorando a ser retirado na unidade contratante para 

este fim. Ou, mediante as modalidades previstas no artigo 96, § 1°, da Lei Federal n° 

14.133/21. 

12.2. Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência 

prorrogada, a contratada será convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo de 3 (três) 

dias úteis, de forma a que corresponda sempre a mesma percentagem estabelecida. 

12.3. O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da penalidade. 

12.4. A garantia exigida pela Administração poderá ser utilizada para satisfazer débitos 

decorrentes da execução do contrato. 

12.5. A garantia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de Recebimento 

Definitivo dos serviços, mediante requerimento da Contratada, que deverá vir acompanhado 

de comprovação, contemporânea, da inexistência de ações distribuídas na Justiça do 

Trabalho que possam implicar na responsabilidade subsidiária do ente público, condicionante 

de sua liberação. 

12.6. A garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada, respeitadas 

as modalidades referidas no item 12.2. 

12.7. Assegura-se o prazo mínimo de 1 (um) mês, a contar da data de homologação da 

licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia pelo contratado 

quando optar pela modalidade seguro-garantia. 

13 - PENALIDADES: 

13.1. São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título IV, Capítulo I da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

13.2. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses: 

a) Comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do 

cumprimento da obrigação; e/ou, 
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b) Manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos 

imputáveis exclusivamente à Administração. 

13.3. Ocorrendo recusa da adjudicatária em retirar/receber a nota de empenho ou assinar o 

termo de contrato, dentro do prazo estabelecido neste Edital, sem justificativa aceita pela 

Administração, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas: 

a) Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado fosse; 

b) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos com a 

Administração Pública, a critério da Prefeitura; 

13.3.1. Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que estiver impedida 

de firmar o ajuste pela não apresentação dos documentos necessários para tanto. 

13.4. À licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive em razão de 

comportamento inadequado de seus representantes, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida neste edital, não mantiver a proposta/lance, comportar-se de 

modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio de 

citação e da ampla defesa, serão aplicadas as penalidades referidas nas alíneas “a” e “b” do 

subitem 14.3 ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, a depender da natureza 

e gravidade da infração cometida e peculiaridades do caso em concreto. 

13.5. As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, previstas na Minuta 

do Contrato. 

13.6. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando 

cabíveis. 

13.7. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 e 

167 da Lei Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados, que deverá ser dirigido 

à autoridade competente, e protocolizado nos dias úteis, das 10h às 13h30 e das 15h às 

16h30. 

13.7.1. Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio 

eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a 

peça inicial original não tiver sido protocolizada. 

13.7.2. Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou de qualquer outra 

penalidade, essa tolerância não poderá ser considerada como modificadora de qualquer 

condição contratual, permanecendo em pleno vigor todas as condições deste Edital. 

13.8. Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar e contratar serão conduzidos por comissão, nos 

termos do artigo 158, “caput” e § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

13.9. São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for, 

inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/21. 

14 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

14.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou informações relativos a esta 

licitação, que serão prestados mediante solicitação dirigida à comissão de contratação, até 03 

(três) dias úteis antes da data marcada para abertura do certame, por meio do endereço 

eletrônico licitacao.paraty@hotmail.com 

14.2. Os esclarecimentos e as informações serão prestados no prazo de até 3 (três) dias 

úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data de 

abertura do certame. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#_blank
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14.3. Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá formular impugnações contra o ato 

convocatório, até 3 (três) dias úteis antes da data marcada para abertura do certame, 

mediante petição apresentada, por meio do endereço eletrônico licitacao.paraty@hotmail.com 

14.3.1. No ato da apresentação da impugnação é obrigatório anexar ao e-mail a cópia 

digitalizada dos seguintes documentos: 

a) Documento de identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se o impugnante for 

pessoa física; 

b) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), em se tratando de pessoa jurídica, 

acompanhado do respectivo ato constitutivo ou de procuração, que comprove que o 

signatário/remetente da impugnação efetivamente representa a impugnante. 

14.4. Caberá à comissão de contratação se manifestar motivadamente, ouvidas, se for o 

caso, as unidades competentes, a respeito da(s) impugnação(ões), proferindo sua decisão no 

prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de recebimento,limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

14.5. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital capaz de afetar a 

formulação das propostas, será designada nova data para a realização do certame. 

14.6. A decisão sobre a impugnação será publicada no sítio eletrônico oficial. 

14.7. Os pedidos de impugnações, bem como as respectivas respostas serão divulgados no 

sistema eletrônico para visualização dos interessados. 

14.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

14.9. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pela comissão de contratação, nos autos do processo de licitação. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

15.1. Da sessão pública da Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pela comissão de contratação. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa e o princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de oportunidade entre 

as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança 

da contratação. 

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase do certame. 

15.8. A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata o 

art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penas e das 
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sanções administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, 

e implicará, também, a inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante o 

trâmite da licitação. 

15.9. A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos 

dados cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

15.10. O ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 14.133/21, demais 

normas complementares e disposições deste Edital, aplicáveis à execução dos contratos e 

especialmente os casos omissos. 

15.11. A revogação ou anulação da licitação observará os procedimentos e normas previstas 

no art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2.021. 

15.12. A comissão de contratação poderá promover diligências destinada à complementação 

de informações sobre documentos já apresentados, desde que se tratem de fatos existentes 

à época da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado 

após a data de recebimento das propostas, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 

14.133/21. 

15.13. No julgamento da habilitação e das propostas, a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

15.14. Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pela comissão de contratação 

ouvidas, se for o caso, as unidades competentes. 

15.15. Integrarão o ajuste a ser firmado, para todos os fins, a proposta da Contratada, a Ata 

da licitação e o Edital da Licitação, com seus anexos, que o precedeu, independentemente de 

transcrição. 

15.16. A participação nesta CONCORRÊNCIA implica na aceitação integral e irretratável pelas 

licitantes, dos termos deste Edital e seus anexos, que passarão a integrar o contrato, não 

sendo aceita, sob qualquer hipótese, alegação de seu desconhecimento em qualquer fase do 

procedimento licitatório e execução do contrato. 

15.17. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, no todo, o objeto do 

contrato, a terceiros, sob pena de rescisão. 

15.17.1. A subcontratação parcial do objeto poderá ser autorizada pela fiscalização do 

contrato, quando devidamente motivada pela contratada, até o limite máximo de 30% (trinta 

por cento) do objeto, sendo vedada a subcontratação das parcelas de maior relevância e 

valor significativo submetidas a prova de capacidade técnica, assim definidas no instrumento 

convocatório. 

15.17.2. A subcontratação que trata o subitem anterior deverá observar as normas previstas 

no art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2.021. 

15.18. As exigências constantes neste Edital e seus Anexos, no que couber, abrangem 

fornecedores, sub fornecedores e subcontratados, sem exceções, cuja responsabilidade pela 

implementação de qualidade das obras, materiais e serviços executados/fornecidos é 

exclusiva da licitante vencedora, inclusive a promoção de readequações, sempre que 

detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado. 
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15.19. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 

superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria. 

15.20. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento, observado o art. 183 da Lei Federal 14.133/2.021. 

15.21. Os atos relativos à licitação efetuados por meio do sistema serão formalizados e 

registrados em processo administrativo pertinente ao certame. 

15.22. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e Diário Oficial da Cidade de Paraty. 

15.23. Fica desde logo eleito o Foro da Comarca de Paraty - para dirimir quaisquer 

controvérsias decorrentes do presente certame ou de ajuste dele decorrente. 

15.24. Fazem parte deste Edital os seguintes anexos: 

I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

II– MINUTA DE CONTRATO; 

III – PROPOSTA COMERCIAL; 

IV – CARTA DE CREDENCIAMENTO; 

V – DECLARAÇÃO ASSINADA POR PROFISSIONAL HABILITADO DA ÁREA CONTÁBIL, 

QUE ATESTE O ATENDIMENTO PELO LICITANTE DOS ÍNDICES ECONÔMICOS 

PREVISTOS NESTE EDITAL; 

VI - DECLARAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO ART. 63, INCISO I E § 1º, DA LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021; 

VII - DECLARAÇÃO QUE SUA PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDEM A 

INTEGRALIDADE DOS CUSTOS; 

VIII - DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS;  

IX - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS NORMAS DE SAÚDE E SEGURANÇA DO 

TRABALHO; 

X - DECLARAÇÃO REF. EMPREGO DE MENOR; 

XI - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS DO ART. 63, IV, DA 

LEI FEDERAL Nº 14.133/2021; 

XII - MODELO DE INDICAÇÃO DA LOCALIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES; 

XIII – MANUAL DO FORNECEDOR. 

Paraty, 29 de outubro de 2026. 

 

Taís Santos Torres 

Secretária de Administração 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

* O Termo de Referência/Memorial Descritivo está disponível para consulta e/ou 

aquisição no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Paraty, mediante 

entrega de mídia compatível para gravação e também arquivo separadamente 

disponibilizado juntamente com o edital no site www.pmparaty.rj.gov.br.  
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ANEXO II 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

Termo de Contrato celebrado entre o MUNICÍPIO 

DE PARATY, por meio do __________, ou a (o) 

_________________ [entidade da Administração 

Indireta], como CONTRATANTE, e a 

______________________, como CONTRATADA, 

para a execução de obras e/ou serviços de 

engenharia, na forma abaixo.  

 

O Município de Paraty, com sede na Rua José Balbino da Silva, nº 142, na cidade de 

Paraty/RJ, inscrito (a) no CNPJ sob o nº 29.172.475/0001-47, neste ato representado pelo 

Sr. Prefeito *******************, doravante denominado CONTRATANTE, e a 

sociedade ____________ , estabelecida na _________________ [endereço da sociedade 

CONTRATADA], inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº 

_________, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada por 

___________________ [representante da sociedade adjudicatária] têm justo e acordado o 

presente Contrato, que é celebrado em decorrência do resultado da CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA CO – Nº 002/2026, realizado por meio do processo administrativo  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:  

 

Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende 

como referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal 

nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 – Estatuto Nacional da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal nº 101/2000 

– Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei 

Federal nº 8.078/1990 e suas alterações, Decreto Municipal 033/2023 com suas alterações 

posteriores, bem como pelos preceitos de Direito Público, pelas regras constantes do Edital e 

de seus Anexos, pela Proposta da CONTRATADA e pelas disposições deste Contrato. A 

CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas 

estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não 

expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO:  

 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÉCNICOS COM FINALIDADE DE IMPLEMENTAR A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

URBANA – REURB, MEDIANTE A ADOÇÃO DE MEDIDAS URBANÍSTICA, JURÍDICAS, 

AMBIENTAIS E SOCIAIS NO TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 13.465/2017, DECRETO 

FEDERAL Nº 9.310/2018 E PELA LEI FEDERAL Nº 10.257/2001, CONFORME 

CONDIÇÕES, PRAZOS, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE 

INSTRUMENTO. 

Parágrafo Primeiro – Os serviços serão executados com obediência rigorosa, fiel e integral de 

todas as exigências, normas, itens, elementos, condições gerais e especiais, contidos no 

processo administrativo nº 30970/2025, no Termo de Referência. 
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Parágrafo Segundo – A cada alteração contratual, por acréscimo ou redução do objeto, valor 

ou prazo do Contrato, observados os limites legais estabelecidos nos arts. 125 e 128 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, será acordado novo Cronograma, atendido o interesse do 

CONTRATANTE.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR:  

 

O valor total do presente Contrato é de R$ _____________________________ (por 

extenso), cuja composição se encontra especificada na Planilha de Quantitativos e Custos 

Unitários. 

 

CLÁUSULA QUARTA – FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO: 

 

Os pagamentos serão efetuados em conformidade com o TERMO DE REFERÊNCIA item 9 e 

demais itens alencados abaixo. 

 

Parágrafo Primeiro – Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a 

regular liquidação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, 

observado o disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federal nº 14.133/2021, em 30 (trinta) dias, 

a contar da data do protocolo do documento de cobrança no(a) Secretaria de Finanças.  

 

Parágrafo Segundo – Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período–base de 

medição do serviço prestado será de um mês, considerando–se o mês civil, podendo no 

primeiro mês e no último, para fins de acerto de contas, o período se constituir em fração do 

mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias.  

 

Parágrafo Terceiro – O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para 

atestação, e, após, protocolado no(a) Secretaria solicitante. 

 

Parágrafo Quarto – O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do(s) 

serviços/fornecimento efetivamente executados e aceitos no período–base mencionado no 

parágrafo primeiro, sem que o(a) Secretaria solicitante esteja obrigado(a) a pagar o valor 

total do Contrato.  

 

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de 

cobrança, os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados 

atuantes no contrato, assim como Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou 

Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo válida, declaração de 

regularidade trabalhista, declaração de observância das normas de saúde e segurança do 

trabalho e documentos exigidos pelas normas de liquidação das despesas aplicáveis.  

 

Parágrafo Sexto – No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão 

devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento 

a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos.  

 

Parágrafo Sétimo – O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que 

não decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros e 

correção monetária, de acordo com a variação da Taxa Selic aplicável à mora da 

Administração Pública, pro rata die entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da data do protocolo 

do documento de cobrança no setor de pagamentos e a data do efetivo pagamento, limitados 

a 12% ao ano.  
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Parágrafo Oitavo – O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta 

corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser cadastrada 

junto à Coordenação do Tesouro Municipal.  

 

 

CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE:  

 

Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses contados 

da data do orçamento estimado, observada a Lei Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro de 

2001.  

 

Parágrafo Primeiro – Os preços serão reajustados de acordo com a variação do IPCA – índice 

de Preços ao Consumidor Acumulado. 

 

Parágrafo Segundo – Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma 

não possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo 

da moeda. Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula 

consignada no parágrafo anterior. [Sendo o serviço por escopo, incluir a seguinte previsão:]  

 

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA não terá direito ao reajuste do preço das etapas do 

serviço que, comprovadamente, sofrerem atraso em consequência da ação ou omissão 

motivada pela própria CONTRATADA, e também das que forem executadas fora do prazo, 

sem que tenha sido autorizada a respectiva prorrogação.  

 

Parágrafo Quarto – Observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o critério de 

reajustamento será por repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão 

de obra ou predominância de mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos 

custos.  

 

Parágrafo Quinto – A repactuação terá data vinculada à apresentação das propostas, para os 

custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao 

dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de 

obra.  

 

CLÁUSULA SEXTA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO–FINANCEIRO: 

 

Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico–financeiro do contrato, fica o 

CONTRATANTE obrigado a responder em até 30 (trinta) dias, da data do requerimento ou da 

data em que forem apresentados todos os documentos necessários à apreciação do pedido.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO:  

 

A prestação do objeto do presente contrato obedecerá ao Termo de Referência (Anexo I do 

Edital de Concorrência Eletrônica nº 002/2026).  

 

CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO:  

 

A CONTRATADA submeter–se–á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos 

de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus 

prepostos, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento 

das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e 

contratuais.  
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Parágrafo Primeiro – A Fiscalização da execução dos serviços caberá a comissão designada 

por ato do __________________[titular do órgão ou entidade licitante]. Incumbe à 

Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos da legislação em 

vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa.  

 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, 

métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se 

obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de 

que este necessitar e que forem considerados necessários ao desempenho de suas 

atividades.  

 

Parágrafo Terceiro – Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução dos 

serviços, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido 

esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a 

impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições 

estabelecidas.  

 

Parágrafo Quarto – A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, 

integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços contratados, à sua 

execução e às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, 

ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na 

execução dos serviços contratados não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou 

de seus prepostos.  

 

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do 

CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das 

instalações e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, 

fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução do 

contrato.  

 

CLÁUSULA NONA – RESPONSABILIDADE TÉCNICA:  

 

As obras e/ou serviços objeto deste Contrato serão executados sob a direção e 

responsabilidade técnico, que fica autorizado a representar a CONTRATADA em suas relações 

com o CONTRATANTE em matéria técnica.  

 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se obriga a manter o profissional indicado nesta 

Cláusula como Responsável Técnico na direção das obras e/ou serviços e no local da sua 

execução até o respectivo encerramento.  

 

Parágrafo Segundo – O Responsável Técnico indicado pela CONTRATADA poderá ser 

substituído por outro de mesma qualificação e experiência, cuja aceitação ficará a exclusivo 

critério do CONTRATANTE.  

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – MEDIÇÕES: 

 

Parágrafo Primeiro - As medições obras e/ou serviços obedecerão ao Cronograma Físico-

Financeiro (Anexo I – TERMO DE REFEREÊNCIA), que será ajustado em função de inícios e 

reinícios de etapas da obra e/ou serviço, em dias diferentes, no primeiro dia útil do mês.  
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Parágrafo Segundo - As medições do presente contrato obedecerá ao Termo de Referência 

(Anexo I do Edital de Concorrência Eletrônica nº 002/2025).  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: 

 

Parágrafo Primeiro - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as 

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

 

Parágrafo Segundo - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 

ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

 

Parágrafo Terceiro - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer 

de culpa do contratado: 

 

I) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

 

II) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA A CONTRATADA:  

 

A CONTRATADA prestou garantia na modalidade de ******* , no valor de R$ 

______________________ equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato.  

 

Parágrafo Primeiro – O (a) [órgão ou entidade] se utilizará da garantia para assegurar as 

obrigações associadas ao Contrato, podendo recorrer a esta inclusive para cobrar valores de 

multas eventualmente aplicadas e ressarcir–se dos prejuízos que lhe forem causados em 

virtude do descumprimento das referidas obrigações. Para reparar esses prejuízos, poderá a 

CONTRATANTE ainda reter créditos.  

 

Parágrafo Segundo – Os valores das multas impostas por descumprimento das obrigações 

assumidas no Contrato serão descontados da garantia caso não venham a ser quitados no 

prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da aplicação da penalidade. Se a multa 

aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a 

CONTRATADA pela diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 

pela Administração ou cobrada judicialmente.  

 

Parágrafo Terceiro – Em caso de extinção do contrato decorrente de falta imputável à 

CONTRATADA, a garantia reverterá integralmente ao CONTRATANTE, que promoverá a 

cobrança de eventual diferença que venha a ser apurada entre o importe da garantia 

prestada e o débito verificado.  

 

1) Caso seja utilizada garantia modalidade de Caução em Dinheiro (art. 96, § 1º, I, 1ª parte, 

da Lei Federal nº 14.133/2021):  

 

 

Parágrafo Quarto – Na hipótese de descontos da garantia a qualquer título, seu valor 

original deverá ser integralmente recomposto no prazo de 7 (sete) dias úteis, exceto no 

caso da cobrança de valores de multas aplicadas, em que esse será de 48 (quarenta e 
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oito) horas, sempre contados da utilização ou da notificação pela Secretaria solicitante, o 

que ocorrer por último, sob pena de rescisão administrativa do Contrato.  

 

Parágrafo Quinto – Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 

124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) 

dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de 

aplicação das sanções previstas neste Contrato.  

 

Parágrafo Sexto – A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral 

cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante, quando em 

dinheiro, atualizada monetariamente.  

 

2) Caso seja utilizada garantia na modalidade de Seguro–Garantia (art. 96, § 1º, II, da Lei 

Federal nº 14.133/2021)  

 

Parágrafo Sétimo – A apólice deverá ter vigência idêntica ao prazo do contrato, acrescido de 

XX (XXX) dias para apuração de eventual inadimplemento da Contratada — ocorrido durante 

a vigência contratual — e para a comunicação do inadimplemento à seguradora, com cláusula 

de renovação até a extinção das obrigações da CONTRATADA, vinculada à reavaliação do 

risco.  

 

Parágrafo Oitavo – A apólice deverá conter disposição expressa de obrigatoriedade de a 

seguradora informar ao CONTRATANTE e à CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias antes do 

prazo final da validade, se a apólice será ou não renovada.  

 

Parágrafo Nono – No caso de a seguradora não renovar a apólice de seguro–garantia, a 

Contratada deverá apresentar garantia de valor e condições equivalentes, para aprovação do 

Contratante, antes do vencimento da apólice, independentemente de notificação, sob pena 

de caracterizar–se inadimplência e serem aplicadas as penalidades cabíveis.  

 

Parágrafo Décimo – As apólices emitidas não poderão conter obrigações, restrições ou 

disposições que contrariem as disposições do presente CONTRATO e deverão conter 

declaração expressa da companhia seguradora, da qual conste que conhece integralmente 

este contrato.  

 

Parágrafo Décimo Primeiro – A CONTRATADA encaminhará ao Contratante cópia autenticada 

das apólices de seguro, antes da assinatura do contrato. 

 

Parágrafo Décimo Segundo – A apólice deverá ser emitida por seguradora autorizada a 

funcionar no Brasil pela SUSEP – Superintendência de Seguros Privados, – fato que deverá 

ser atestado mediante apresentação, junto com a apólice, da Certidão de Regularidade 

expedida pela SUSEP.  

 

Parágrafo Décimo Terceiro – Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo 

com o art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7  

(sete) dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de 

aplicação das sanções previstas neste Contrato.  

 

Parágrafo Décimo Quarto – A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral 

cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante.  
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3) Caso seja utilizada a garantia na modalidade Fiança–Bancária (art. 96, § 1º, III, da Lei 

Federal nº 14.133/2021):  

 

Parágrafo Décimo Quinto – A fiança bancária formalizar–se–á através de carta de fiança 

fornecida por instituição financeira devidamente autorizada a operar no país pelo Banco 

Central do Brasil.  

 

Parágrafo Décimo Sexto – A fiança bancária será apresentada com firma devidamente 

reconhecida em cartório, exceto no caso de documento emitido por via digital, cuja 

autenticidade pode ser aferida junto aos certificadores digitais devida e legalmente 

autorizados.  

 

Parágrafo Décimo Sétimo – A fiança bancária deverá ter prazo de validade correspondente ao 

período de vigência deste contrato, acrescido de 30 (trinta) dias para apuração de eventual 

inadimplemento da CONTRATADA — ocorrido durante a vigência contratual — e para a 

comunicação do inadimplemento à instituição financeira.  

 

Parágrafo Décimo Oitavo – No instrumento de fiança bancária constará renúncia expressa do 

fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código Civil 

Brasileiro, bem como sua expressa afirmação que, como devedor solidário, fará o pagamento 

ao Contratante, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra 

suas obrigações.  

 

Parágrafo Décimo Nono – Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com 

o art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 

(sete) dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de 

aplicação das sanções previstas neste Contrato.  

 

Parágrafo Vigésimo – A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral 

cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante.  

 

4) Caso seja utilizada garantia modalidade Caução Títulos Públicos (art. 96, § 1º, I, 2ª parte, 

da Lei Federal nº 14.133/2021):  

 

Parágrafo Vigésimo Primeiro – A contratada entregará, até a data da assinatura do contrato, 

os Títulos da Dívida Pública emitidos na forma escritural, mediante registro em sistema 

centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados 

por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia ou órgão que o 

suceder, no Órgão responsável pela contratação, para aferição de sua legalidade, registro e 

anexação ao processo de contratação.  

 

Parágrafo Vigésimo Segundo – Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo 

com o art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7  

 

(sete) dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de 

aplicação das sanções previstas neste Contrato.  

 

Parágrafo Vigésimo Terceiro – A garantia contratual só será liberada ou restituída com o 

integral cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante.  
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PRAZO:  

 

A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no 

Portal Nacional de Contratações Públicas e vigorará por __________________ dias/meses 

contados desta ou da data estabelecida no memorando de início, se houver.  

 

Parágrafo Primeiro – Os prazos de cumprimento das etapas são aqueles constantes do Termo 

de Referência (Anexo I).  

 

Parágrafo Segundo – O prazo de execução das obras e/ou serviços poderá ser prorrogado ou 

alterado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

Parágrafo Terceiro – No caso de serviços e fornecimentos contínuos, o contrato poderá ser 

prorrogado na forma dos arts. 107 e 106, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, e das demais 

normas aplicáveis.  

 

Parágrafo Quarto – O período de conservação por conta da CONTRATADA será de _____ dias, 

a contar do aceite provisório, sem prejuízo da garantia legal.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CRONOGRAMA:  

 

O programa mínimo de progressão dos trabalhos e do desenvolvimento dos serviços 

obedecerá à previsão das etapas constantes no Termo de Referência. 

 

Parágrafo Segundo – Havendo progressão no Cronograma Físico maior do que a previsão 

original, a Fiscalização poderá adaptar o Cronograma Financeiro para atender essa situação, 

até o limite da dotação consignada no orçamento anual.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – REGIME DE EXECUÇÃO DAS OBRAS E/OU SERVIÇOS: 

 

As obras e/ou serviços objeto do presente Contrato serão executados sob o regime de Preço 

Unitário, conforme as especificações constantes do Termo de Referência ou Projeto Básico e, 

quando for o caso, do Projeto Executivo, da Descrição dos Serviços, do Escopo dos Serviços 

ou do Memorial Descritivo, do processo administrativo n° 30970/2025.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

 

São obrigações da CONTRATADA:  

 

Executar o objeto em conformidade com a proposta por ela apresentada, principalmente no 

que se refere à qualidade dos serviços e dos produtos/relatórios de pesquisa; 

 

Prestar esclarecimentos e informações solicitadas pela CONTRATANTE; 

 

Promover o fornecimento com estrita obediência a este Termo de Referência e em 

conformidade com a proposta apresentada; 

 

Apresentar atestado de especialização neste tipo de serviço; 

 

Arcar com quaisquer encargos ou despesas com a equipe de trabalho (hospedagem, 

alimentação, transporte, remuneração, encargos e outros) e equipamentos; 
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Estar de acordo com as normas de segurança exigidas para o exercício de tal atividade; 

 

Arcar com quaisquer encargos ou despesas com acidentes de trabalho; 

 

Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor do CONTRATANTE 

encarregado de acompanhar a execução do contrato, prestando todos os esclarecimentos que 

lhe forem solicitados e atendendo as reclamações formuladas; 

 

Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE, quando verificar condições inadequadas para 

execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a sua execução; 

 

Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem 

vítimas seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que 

ocorridos nas dependências do CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 

São obrigações do CONTRATANTE: 

 

Cumprir pontualmente com todas as obrigações financeiras para com a CONTRATADA; 

 

Designar servidor como gestor da secretaria para acompanhar e fiscalizar a execução do 

contrato; 

 

Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com o contrato, 

notificando a CONTRATADA a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução do 

contrato, fixando prazo para a sua substituição, com ônus total à CONTRATADA; 

 

Fornecer a qualquer tempo e com máximo de presteza, mediante solicitação escrita da 

CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos 

omissos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO:  

 

O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará mediante a 

avaliação de servidores designados pela Secretaria solicitante, na forma do Decreto Municipal 

nº 033/2023, que constatarão se o objeto entregue atende a todas as especificações contidas 

no Termo de Referência.  

 

Parágrafo Primeiro – O objeto do presente contrato será recebido em tantas parcelas quantas 

forem as relativas ao pagamento.  

 

Parágrafo Segundo – As obras e/ou serviços executados em desacordo com a especificação 

do Edital e seus Anexos, e da Proposta deverão ser recusados pela Comissão responsável 

pela fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o 

que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua 

competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 5 (cinco) dias, para ratificação.  

 

Parágrafo Terceiro – Na hipótese de recusa de recebimento, a CONTRATADA deverá 

reexecutar os serviços não aceitos, em prazo a ser estabelecido pela CONTRATANTE, 
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passando a contar os prazos para pagamento e demais compromissos do CONTRATANTE da 

data da efetiva aceitação. Caso a CONTRATADA não reexecute os serviços não aceitos no 

prazo assinado, a CONTRATANTE se reserva o direito de providenciar a sua execução às 

expensas da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis.  

 

Parágrafo Quarto – O objeto do presente Contrato será recebido:  

 

a) provisoriamente, na forma do Decreto Municipal nº 033/2023 mediante apresentação da 

quitação do ISS, do comprovante de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados 

atuantes na obra, assim como Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão 

Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo válida e declaração de regularidade 

trabalhista. 

 

b) definitivamente, após o decurso do prazo de conservação e verificada a perfeita adequação 

do objeto aos termos contratuais, na forma do Decreto Municipal nº 033/2023.  

 

Parágrafo Quinto – O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil 

pela solidez e segurança da obra e/ou serviço, nem a ético-profissional, pela prefeita 

execução do Contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO:  

 

Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir 

as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante 

requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em 

ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os 

motivos de força maior e caso fortuito poderão autorizar a suspensão da execução do 

Contrato.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO: 

 

É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos 

mediante justificativas.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, o(a) ___________________ [órgão ou 

entidade] poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as 

seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021:  

 

(a) Advertência; 

 

(b) Multa;  

 

(c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;  

 

(d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 

Parágrafo Primeiro – A aplicação da sanção prevista na alínea “b” observará os seguintes 

parâmetros:  
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1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor 

da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a 

incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no 

caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não–aceitação do objeto, de forma a 

configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 

unilateral da avença;  

 

2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso 

do Contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no 

subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida;  

 

3) 0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo 

não atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;  

 

4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento constante 

das tabelas 1 e 2, abaixo; e  

 

5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 

máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o 

CONTRATANTE a promover a rescisão do Contrato.  

 

6) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si.  

 

7) Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2:  

 

TABELA 1 

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

 

01 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

02 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

03 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

04 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

05 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

TABELA 2 

 

INFRAÇÃO 

  

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

 

01 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano 

físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 

05 

02 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 

caso fortuito, a execução das obras e/ou serviços; 

04 

03 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 

contratados, por empregado e por dia; 

03 

04 Recusar-se a executar providência determinada pela 02 
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fiscalização, por obra e/ou serviço e por dia; 

Para os itens a seguir, deixar de: 

05 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 

órgão fiscalizador, por ocorrência; 

02 

06 Substituir empregado alocado que não atenda às 

necessidades da obra e/ou serviço, por funcionário e por dia; 

01 

07 Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por 

ocorrência; 

03 

08 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 

previstos no Contrato; 

01 

 

 

Parágrafo Segundo – As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para 

apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades legais.  

 

Parágrafo Terceiro – As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do caput desta Cláusula 

poderão ser aplicadas juntamente com aquela prevista nas alíneas “b”, e não excluem a 

possibilidade de rescisão unilateral do Contrato.  

 

Parágrafo Quarto – As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, 

contados da ciência da aplicação da penalidade ou da publicação no Diário Oficial do 

Município de Paraty do ato que as impuser.  

 

Parágrafo Quinto – As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à 

CONTRATADA mediante requerimento expresso nesse sentido.  

 

Parágrafo Sexto – Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do recolhimento 

da multa, promover–se–ão as medidas necessárias ao seu desconto da garantia prestada, 

mediante despacho regular da autoridade contratante.  

 

Parágrafo Sétimo – Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, 

além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.  

 

Parágrafo Oitavo – Nos casos em que o valor da multa venha a ser descontado da garantia, o 

valor desta deverá ser recomposto em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão 

administrativa do Contrato.  

 

Parágrafo Nono – Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação 

devidamente formalizado, o CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla 

defesa, os pagamentos devidos à CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa 

ou da prova de sua relevação por ato da Administração, bem como até a recomposição do 

valor original da garantia, que tenha sido descontado em virtude de multa imposta, salvo 

decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o prosseguimento do processo 

de pagamento.  
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Parágrafo Décimo– Se a CONTRATANTE verificar que o valor da garantia e/ou o valor dos 

pagamentos ainda devidos são suficientes à satisfação do valor da multa, o processo de 

pagamento retomará o seu curso.  

 

Parágrafo Décimo Primeiro – As multas eventualmente aplicadas com base na alínea “b” do 

caput desta Cláusula não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não 

eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações 

cometidas.  

 

Parágrafo Décimo Segundo – A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneas “a”, “b” e “c” 

do caput desta Cláusula é da competência do(a) [setor competente do órgão ou entidade 

contratante] e a da alínea “d” é da competência exclusiva do titular do órgão ou autoridade 

máxima da entidade CONTRATANTE ______________________________ [Secretário 

Municipal da Secretaria por meio da qual celebrado o contrato ou a que vinculada a entidade 

contratante].  

 

Parágrafo Décimo Terceiro – A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

 

Parágrafo Décimo Quarto – A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  

 

Parágrafo Décimo Quinto - As multas aplicáveis à contratada observarão o disposto nos arts. 

156, § 3º, e 162 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitando-se o limite máximo de 30% 

(trinta por cento) do valor do contrato para a multa sancionatória. A multa de mora será 

aplicada em razão do atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais, 

conforme previsto no art. 162 da referida Lei, observadas as disposições deste Edital e do 

instrumento contratual, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – RECURSOS:  

 

A CONTRATADA poderá apresentar:  

 

a) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis) contados da intimação da aplicação das penalidades 

estabelecidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do caput da Cláusula anterior;  

 

b) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no 

prazo de 3 (três) dias úteis) contados da intimação da extinção do contrato quando 

promovido por ato unilateral e escrito da Administração;  

 

c) Pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da ciência da 

aplicação da penalidade estabelecida na alínea “e” do caput da Cláusula anterior;  
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Parágrafo Único – Os recursos a que aludem as alíneas “a” e “b” do caput da presente 

Cláusula serão dirigidos à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não 

reconsiderar a decisão recorrida, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior para decisão.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO:  

 

O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, na 

ocorrência das hipóteses previstas no art. 137, incisos I a IX, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e observado o 

art. 138, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

Parágrafo Primeiro – A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato 

administrativo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).  

 

Parágrafo Segundo – Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu 

objeto no local e no estado em que a sua execução se encontrar.  

 

Parágrafo Terceiro – Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a CONTRATADA, além 

das demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) calculada 

sobre o saldo reajustado do Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, conforme o caso, 

na forma da Cláusula Terceira e da Cláusula Décima Sexta, caput, alínea “c”, deste Contrato.  

 

Parágrafo Quarto – A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter compensatório e 

será descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito remanescente, 

inclusive o decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser compensado com 

eventuais créditos devidos pelo CONTRATANTE.  

 

Parágrafo Quinto – Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão 

ser promovidos:  

 

(a) a devolução da garantia;  

(b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção;  

(c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja;  

(d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos.  

 

Parágrafo Sexto – Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta 

somente terá direito ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente 

adimplidas até a data da rescisão do Contrato, após a compensação prevista no parágrafo 

quarto desta Cláusula.  

 

Parágrafo Sétimo – No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a 

CONTRATADA direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme atestado 

em laudo da comissão especial designada para esse fim e à devolução da garantia.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA –SUBCONTRATAÇÃO: 

 

 A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do 

CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.  
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Parágrafo Único – A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a CONTRATADA 

por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites 

da subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e previdenciária.  

 

CLÁUSULA VISÉGIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

 Os recursos necessários à execução das obras e/ou serviços ora contratados correrão à 

conta do Programa de Trabalho, Código de Despesa__________, tendo sido empenhada a 

importância de R$ , por meio da Nota de Empenho nº , ficando o restante a ser empenhado à 

conta do orçamento do próximo exercício.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – FORO: 

 

Fica eleito o Foro de Paraty para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, 

renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO:  

 

O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do 

Município, na forma do Decreto Municipal nº 033/23, além da divulgação no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA: 

 

O CONTRATANTE providenciará a remessa de cópias autênticas do presente instrumento ao 

Tribunal de Contas do Município na forma da legislação aplicável.  

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DISPOSIÇÕES FINAIS:  

 

a) Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal 

nº 14.133/2021.  

 

b) Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e 

considerar–se–ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se 

iniciam e vencem em dias de expediente no CONTRATANTE.  

 

E por estarem justos e acordados, assinam o presente em __________( ) vias de igual teor e 

forma, na presença de duas testemunhas, que também o assinam.  

 

Paraty, em ** de ***** de 2026. 

 

PREFEITO MUNICIPAL DE PARATY 

CONTRATANTE 

 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO III 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
01 – Razão Social da Proponente:  

02 - CNPJ/MF n°:  

 

03 - Inscrição Estadual n°:  

04 - Endereço:  

05 - Bairro:  
 

Cidade/UF CEP 

06 – Fone:  E-mail : 
 

07 – Nome para contato  

08 - Condições de pagamento: conforme edital  

09- Valor total da proposta: R$ (...) Expresso em algarismo e por extenso (Observado os limites 
máximos dos preços unitários constantes da planilha de quantitativos e os preços unitários 
constantes na planilha de preços anexa.)  

10 -Validade da proposta: 60 (sessenta) dias, a partir 

da apresentação (data limite para de abertura da 

sessão).  

11 - Prazo para entrega: conforme edital  
 

12 - Prazo de garantia: 05 (cinco) anos, contados da data do recebimento definitivo.  

13- Conta corrente n°:  

 

14- Nome e número do 

banco  
 

15-Nome e número da Agência  

16 - Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições contidas 
no edital da licitação deflagrada pela Prefeitura Municipal de Paraty, modalidade Concorrência nº 
002/2026, Processo Licitatório o nº 30.970/25, tipo técnica e preço, forma de execução indireta. 

Verificamos todas as especificações contidas no edital e demais peças que compõem o processo, 
não havendo discrepância entre quaisquer informações ou documentos que dele façam parte. 
Estamos cientes de todas as condições que possam, de qualquer forma, influir nos custos assim 
como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto, assumindo total 
responsabilidade pelas informações, bem como pelos erros ou omissões, contidas tanto no 
formulário proposta, como em seus anexos.  
 

17 – Declaramos que, ocorrendo correção dos preços através de reequilíbrio econômico-financeiro, 

na forma do art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 14.133/2021, do reajuste porventura concedido 
será compensado o percentual concedido a título de reequilíbrio econômico-financeiro.  
 

18 – Esta proposta é composta das informações contidas no Termo de Referência. 

(Localidade/UF), (...) de (...) de 2026.  
 

Assinatura do Representante Legal da Empresa  
Carimbo padronizado do CNPJ 
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ANEXO IV 

 

CARTA DE CREDENCIAMENTO  

 

 

 

Pelo presente, credenciamos o(a) Sr.(a) _________________________________, portador 

(a) da Cédula de Identidade, podendo praticar todos os atos inerentes ao referido 

procedimento, no que diz respeito aos interesses da representada.  

(Local e data).  

 

____________________________________________________________ 

Nome completo e assinatura do (s) representante (s) legal (is) da empresa  
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO ASSINADA POR PROFISSIONAL HABILITADO DA ÁREA CONTÁBIL, 

QUE ATESTE O ATENDIMENTO PELO LICITANTE DOS ÍNDICES ECONÔMICOS 

PREVISTOS NESTE EDITAL  

 

Nome completo:______________________________________________________ RG nº: 

________________________ CPF nº: ______________________________ DECLARO, sob 

as penas da Lei, que o licitante ________________________ (nome empresarial), 

interessado em participar da Concorrência nº ___/___, atende os índices econômicos 

previstos neste edital.  

(Local e data).  

 

_____________________________________ 

(Nome/assinatura profissional da área contábil) 
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ANEXO VI  

 

DECLARAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO ART. 63, inciso I e § 1º, DA LEI FEDERAL 

Nº 14.133/2021  

 

 

(em papel timbrado da empresa) [denominação/razão social da sociedade empresarial] 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n°____________. [endereço da sociedade 

empresarial] Considerando o inciso I do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARAMOS 

que atendemos aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei. Considerando o disposto no § 1º do art. 63 da Lei Federal nº 

14.133/2021, DECLARAMOS, sob pena de desclassificação, que nossa proposta econômica 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas.  

Paraty, em ** de ** de 2026.  

 

______________________________________________________ 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO VII 

  

DECLARAÇÃO QUE SUA PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDEM A INTEGRALIDADE 

DOS CUSTOS  

 

 

Nome completo:______________________________________________________ RG nº: 

________________________ CPF nº: ______________________________ DECLARO, sob 

as penas da Lei, que o licitante ________________________ (nome empresarial), 

interessado em participar da Concorrência nº ___/___, declara de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra 

legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes.  

(Local e data).  

 

__________________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO VIII 

  

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS  

 

 

Nome completo:_____________________________________________________ 

_____________________________________________________ RG nº:_______ 

______________________________CPF nº_______________________________ 

_____DECLARO, sob as penas da lei o devido cumprimento das exigências de reserva de 

cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei 

e em outras normas específicas.  

(Local e data). 

 

 

_________________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO IX 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS NORMAS DE SAÚDE E SEGURANÇA DO 

TRABALHO 

 

 

DECLARO, sob a penas da lei e para os devidos fins de comprovação junto ao(à) 

___________________ [órgão ou entidade CONTRATANTE], que, na execução do presente 

contrato, são devidamente observadas as normas de saúde e segurança do trabalho 

pertinentes.  

Paraty, em ** de ** de 2026.  

 

___________________________________________________ 

CONTRATADA REPRESENTANTE 

 

LEGAL DA EMPRESA (Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO X 

 

DECLARAÇÃO REF. EMPREGO DE MENOR 

 

 

 

 

(em papel timbrado da empresa) ____________________________________ [órgão ou 

entidade licitante] Ref. Licitação n° ___/____ 

________________________________________ [denominação/razão social da sociedade 

empresarial], inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o n° 

__________________, por intermédio do seu(sua) representante legal o(a) Sr.(a) 

________________________________________, portador(a) da carteira de identidade n° 

_____________ e inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF sob o n° 

___________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso VI, do art. 68, da Lei 

Federal n° 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: ( ) Emprega 

menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.  

Paraty, em ** de ** de 2026.  

 

 

 

_______________________________________________  

CONTRATADA REPRESENTANTE 

 LEGAL DA EMPRESA (Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO XI  

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS DO ART. 63, IV, DA LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021. 

 

 

 

(em papel timbrado da empresa) [denominação/razão social da sociedade empresarial] 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n°____________. [endereço da sociedade 

empresarial] Considerando o disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

DECLARAMOS que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas.  

 

Paraty, em ** de ** de 2026.  

 

 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO XII 

 

MODELO DE INDICAÇÃO DA LOCALIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES 

 

 

(em papel timbrado da empresa) [denominação/razão social da sociedade empresarial] 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n°__________________. [endereço da 

sociedade empresarial] Informamos que as instalações dedicadas ao desempenho das nossas 

atividades relacionadas ao cumprimento do contrato objeto desta licitação estão localizadas 

na ______________________________________[endereço das instalações], 

acompanhando a presente declaração cópia do respectivo Alvará de Funcionamento.  

 

Paraty, em ** de ** de 2026.  

 

 

___________________________________________________ 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA  

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO XIII 

 

MANUAL DO FORNECEDOR 

 

 

 

O Manual do Fornecedor está disponível para consulta no em arquivo 

separadamente disponibilizado juntamente com o edital no site 

www.pmparaty.rj.gov.br. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


